
, •
CCO3/CO2

Eis. 69

MINISTÉRIO DA FAZENDA

nwni-- 4	 TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

Processo n°	 10980.008301/2004-81

Recurso n°	 131.590 Voluntário

Matéria	 DCTF

Acórdão n°	 302-37.865

Sessão de	 13 de julho de 2006

Recorrente	 CLINICA MALLMANN E FREUND SC LTDA.

Recorrida	 DRJ-CURITIBA/PR

Assunto: Obrigações Acessórias

Ano-calendário: 2000

Ementa: PRELIMINARES DE NULIDADE.

Inocorreu equívoco no enquadramento legal,
portanto, não se caracteriza o cerceamento do direito
de defesa.

AUTO DE INFRAÇÃO. DESCRIÇÃO DOS
FATOS/ FUNDAMENTAÇÃO.

Campo específico para identificação da infração
cometida.

Estando correta a descrição da infração pode o
contribuinte defender-se.

O	 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. CUMPRIMENTO
EXTEMPORÂNEO. MULTA.

Entrega a destempo da Declaração de Contribuintes e
Tributos Federais — DCTF sujeita o infrator à
aplicação da multa por inadimplemento no
cumprimento de obrigação acessória, prevista no art.
50, § 3°, do Decreto-lei n° 2.124, del3 de junho de
1984.

DCTF. LEGALIDADE.

É cabível a aplicação da multa pelo atraso na entrega
da DCTF à vista no disposto na legislação de
regência.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da SEGUNDA CÂMARA do TERCEIRO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar argüida
pela recorrente e no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

JUDITH	 RAL MARCONDES ADO

Preside	 Relatora	

N

•

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Elizabeth Emílio de Moraes
Chieregatto, Paulo Affonseca de Barros Faria Júnior, Corintho Oliveira Machado, Rosa Maria
de Jesus da Silva Costa de Castro, Mércia Helena Trajano D'Amorim, Luciano Lopes de
Almeida Moraes e Luis Antonio Flora. Esteve presente a Procuradora da Fazenda Nacional
Maria Cecilia Barbosa.

o
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Relatório

Trata-se de processo administrativo instaurado a partir da oposição do
contribuinte à exigência de multa imposta ante o atraso na entrega das Declarações de Débitos
e Créditos Tributários Federais (DCTF) referentes ao 1°, 2° e 3° trimestres de 2000, conforme
discriminado no auto de infração de fl.16.

O interessado interpôs impugnação, fls.01/10, argüindo preliminar de nulidade
do auto de infração por não descrever o dispositivo de Lei infringido e adequado para tipificar
a conduta supostamente indevida do contribuinte.

Alega ainda, na citada impugnação, em resumo, que a DCTF foi entregue
• espontaneamente nos termos do artigo 138 do Código Tributário Nacional, o que exclui a

imposição de quaisquer penalidades. Aduzindo em defesa, também, que a exigência de multa
por atraso, no respectivo caso, fere os princípios constitucionais da vedação de confisco, da
capacidade contributiva, da razoabilidade e da proporcionalidade na aplicação de multas.

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Curitiba julgou o lançamento
procedente através do ACÓRDÃO DRJ/CTA N° 7.962, de 23 de fevereiro de 2005.

O julgado a quo não acolheu a preliminar por descaber falar em nulidade de
cerceamento do direito de defesa, posto que bem fundamentado o auto de infração.
Esclarecendo que, no contexto das preliminares de mérito, em matéria de processo
administrativo fiscal, não há que se falar em nulidade caso não se encontrem presentes as
circunstâncias previstas pelo artigo 59 do Decreto n° 70.235 de 1972.

Em relação a espontaneidade, a decisão supracitada esclarece que a previsão do
artigo 138 não se aplica ao presente caso pois a multa em discussão é decorrente da satisfação
extemporânea de uma obrigação acessória, e obrigações dessa espécie, pelo simples fato de sua
inobservância, convertem-se em obrigação principal.

Explica que qualquer pedido ou alegação que ultrapasse a análise de
conformidade do ato administrativo de lançamento com as normas legais vigentes, como a
contraposição a princípios constitucionais, somente podem ser reconhecidos pela via
competente, o Poder Judiciário.

Regularmente cientificado, em 19/03/2005, o contribuinte apresentou
tempestivamente, em 08/04/2005, Recurso Voluntário, às fls.50/65, inicialmente esclarecendo,
por meio de dispositivos legais, a possibilidade do Recurso Voluntário e a dispensa do
arrolamento de bens. Reitera os termos da impugnação apresentada, destacando as razões
preliminares anteriormente levantadas. Sustenta a denúncia espontânea de maneira a afastar as
eventuais penalidades impostas pelo desctunprimento da obrigação tributária. Reforça a
violação aos princípios constitucionais (não-confisco, capacidade contributiva, razoabilidade e
proporcionalidade).
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Solicita, ao final de seu Recurso, a reforma da decisão contida no Acórdão
proferido pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Curitiba, cancelando a
exigência da multa por atraso na entrega da Declaração de Créditos e Débitos Tributários
Federais.

É o Relatório.

•

•
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Voto

Conselheira Judith do Amaral Marcondes Armando, Relatora

O Recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Inicialmente, rejeito a preliminar de nulidade argüida pela interessada, mantendo
o exposto no Acórdão de primeira instância (fls. 40 à 43), a seguir transcrito:

"Nulidade — erro de tipcação — cerceamento do direito de defesa

3. Como preliminar, a interessada alega que o embasamento legal da
autuação é equivocado, não havendo dispositivo que identifique a
infração que eventualmente tenha cometido, o que ocasionaria
cerceamento de seu direito de defesa.

• 4. A alegação da contribuinte carece de fundamento.

5. No caso, a previsão legal da exigência da multa pela entrega em
atraso da DCTF deriva do que dispõe o art. 70 da Medida Provisória
n.° 16, de 2001, convertida na Lei n.° 10.426, de 2002, que tem a
seguinte redação, in verbis:

"Art. 70 O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaração de
Infortnações Económico-Fiscais da Pessoa Jurídica (D1PJ),
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF),
Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica e Declaração de Imposto
de Renda Retido na Fonte (DIRF), nos prazos fixados, ou que as
apresentar com incorreções ou omissões, será intimado a apresentar
declaração original, no caso de não-apresentação, ou a prestar
esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela
Secretaria da Receita Federal, e sujeitar-se-á às seguintes multas:

1- de 2%(dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidente sobre

• o montante do imposto de renda da pessoa jurídica informado na
DIPJ, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega desta
Declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20%(vinte por cento),
observado o disposto no § 3;

II - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidente
sobre o montante dos tributos e contribuições informados na DCTF, na
Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica ou na DIRF, ainda que
integralmente pago, no caso de falta de entrega destas Declarações ou
entrega após o prazo, limitada a 20%(vinte por cento), observado o
disposto no § 3;

III - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10(dez) informações
incorretas ou omitidas.

§ 1 0 Para eleito de aplicação das multas previstas nos incisos I e II do
caput, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término
do prazo originalmente fixado para a entrega da declaração e como
termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação,
da lavratura do auto de infração.

VI\ ------
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§ 2° Observado o disposto no § 3°, as multas serão reduzidas:

1 - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas
antes de qualquer procedimento de ofício;

II - a 75%(setenta e cinco por cento), se houver a apresentação da
declaração no prazo fixado em intimação.

§ 3°A multa mínima a ser aplicada será de:

1 - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de pessoa física, pessoa
jurídica inativa e pessoa jurídica optante pelo regime de tributação
previsto na Lei n°9.317, de 5 de dezembro de 1996;

11- R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.

§ 4° Considerar-se-á não entregue a declaração que não atender às
especificações técnicas estabelecidas pela Secretaria da Receita
Federal.

§ 5° Na hipótese do § 4°, o sujeito passivo será intimado a apresentar
nova declaração, no prazo de 10(dez) dias, contado da ciência da
intimação, e sujeitar-se-á à multa prevista no inciso 1 do capta,
observado o disposto nos §§ 1°a 3°."

6. Da simples leitura desse dispositivo, verifica-se que a situação em
análise encontra-se claramente nele disciplinada, sendo completamente
infundadas as alegações da contribuinte de inexistência de base legal
para a cobrança da multa.

7. Assim, por ter a contribuinte deixado de apresentar no prazo fixado
as DCTF relativas aos 1°, 2° e 3' trimestres do ano-calendário de 2000
(conduta típica), conforme prevê o dispositivo transcrito sujeitou-se à
multa nele descrita • convém ressaltar que o cálculo da multa, para
cada trimestre autuado, foi feito conforme se encontra resumido no
quadro 5 do auto de infração de fl. 16 (descrição dos
fatos/fundamentação), por ser forma mais benéfica à contribuinte• "5 — DESCRIÇÃO DOS FATOS/FUNDAMENTAÇÃO

A entrega da declaração de débitos e créditos tributários federais
(DCTF) fora do prazo fixado na legislação enseja a aplicação da multa
correspondente a R$ 57,34 (cinquenta e sete reais e trinta e quatro
centavos) por mês-calendário, ou fração. Se mais benéfica, enseja a
aplicação da multa de 2% (dois por cento) sobre o montante dos
tributos e contribuições informados na declaração, ainda que
integralmente pago, por mês-calendário ou fração, respeitado o
percentual máximo de 20°4 e o valor mínimo de R$ 500,00. Em caso
de inatividade no trimestre aplica-se a multa mínima de R$ 200,00. A
multa cabível foi reduzida em vinte e cinco por cento em virtude da
entrega dentro do prazo fixado em intimação, exceto no caso da multa
aplicada ter sido a multa mínima. ".

8. Veja-se que a matriz legal para afixação dessa forma de cálculo da
multa, além do art. 7° da MP n° 16, de 2001, convertida na Lei n°
10.426, de 2002, está contida no art. 5° do Decreto-Lei n° 2.124, de
1984, além do art. 4° c/c art. 2° da IN SRF n° 73, de 1996, art. 2° c/c
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art. 60 da IN SRF n°126, de 1998, e item Ida Portaria MF n°118, de
1984, todos mencionados no enquadramento legal do lançamento.

9. Portanto, descabe, aqui, falar em nulidade por cerceamento do
direito de defesa, posto que bem fundamentado o auto de infração.

10. Ademais, no contexto das preliminares de mérito, há que se
esclarecer que, em matéria de processo administrativo fiscal, não há
que se falar em nulidade caso não se encontrem presentes as
circunstâncias previstas pelo art. 59 do Decreto n° 70.235, de 1972:

"Art. 59. São nulos:

1- Os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

- Os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente
ou com preterição do direito de defesa."

• 11. Pelo transcrito, observa-se que, no caso de auto de infração — que
pertence à categoria dos atos ou termos —, só há nulidade se esse for
lavrado por pessoa incompetente, uma vez que por preterição de
direito de defesa apenas despachos e decisões a ensejariam.

12.Por outro lado, caso houvesse irregularidades, incorreções ou
omissões diferentes das previstas no art. 59, essas não importariam em
nulidade e poderiam ser sanadas, se tivessem dado causa a prejuízo
para o sujeito passivo, como determina o art. 60 do mesmo decreto:

"Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das
referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão
sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se
este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do
litígio."

13.Por tudo que foi exposto, sendo improcedentes os argumentos da
impugnante, não se encontrando presente pressuposto algum de
nulidade, não havendo, da mesma forma, irregularidade alguma a ser
sanada, não deve ser acolhida a preliminar com esse fundamento
argüida.

14.De qualquer forma, existindo dispositivos que estabelecem uma
obrigação acessória por parte do sujeito passivo, e que impõem uma
multa pelo seu descumprimento, sendo tais dispositivos integrantes da
legislação tributária, conforme estabelecido nos arts. 96 e 100, I, do
CTN, a sua observância é obrigatória por parte das autoridades
administrativas; assim, em relação à legislação que fundamenta a
autuação, arrolada no auto de infração de fi. 16, os agentes do fisco
estão plenamente vinculados, e sua desobediência pode causar a
responsabilização funcional, conforme previsão do parágrafo único do
art. 142 do C77V, que tem a seguinte redação: "a atividade
administrativa de lancamento é vinculada e obrigatória, sob pena de
responsabilidade funcional".

Quanto aos demais argumentos da recorrente em relação ao mérito adoto o voto
do Ilustre relator LUIS ANTONIO FLORA em julgamento anterior (Recurso n° 131.685,
ACÓRDÃO n° 302-37.508, de 27 de abril de 2006) sobre a matéria de igual teor:
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"A decisão recorrida não merece qualquer reparo eis que exarado em
perfeita consonância com a lei e com a jurisprudência.

Na verdade a obrigação acessória em questão decorre de lei que
estabelece o prazo para sua realização. Assim, salvo a ocorrência de
caso fortuito ou força maior, que não restou comprovado nos autos,
não há o que se falar em denúncia espontânea.

De acordo com os termos do § 4°, art. 11 do Decreto-lei 2.065/83, bem
com entendimento do Superior Tribunal de Justiça "a multa é devida
mesmo no caso de entrega a destempo antes de qualquer procedimento
de oficio. Trata-se, portanto, de disposição expressa de ato legal, a
qual não pode deixar de ser aplicada, uma vez que é principio assente
na doutrina pátria de que os órgãos administrativos não podem negar
aplicação a leis regularmente emanadas do Poder competente, que
gozam de presunção natural de constihicionalidade, presunção esta
que só pode ser afastada pelo Poder Judiciário".

IIII Pelas demais argumentações contidas na decisão a quo, que encampo
neste voto, como se aqui estivessem transcritas, entendo prejudicados
os demais argumentos".

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 13 de julho de 2006

IP
or	 ,i	 ./
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